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Consulte nossos Classificados

Assembleias 
virtuais

ClassiZap! 

 

(31)  98481-7642

Nossa lista           
de prestadores  
de serviços na 

palma de sua mão.                 
Solicite o seu!

Administração de condomínios  	 8
Advogados 	 8
Alarme 	 8
Arquitetura/projetos/paisagismos	 8
Bombas  	 8
CFTV Câmera de segurança	 8
Cobrança / Crédito	 8
Conservação e limpeza	  8 e 9
Consultoria em Engenharia 	 9   
Construção e Reforma	 9 e 10
Corrimão	 10
Desentupidora	 10  
Elevadores	 10
Extintores	 10
Gás/instalações	  10
Impermeabilização	 10	
Interfones	 10
Limpeza de Caixa d’água	 10 
Limpeza de fachadas	 10
Material de limpeza	 10
Portaria	 10
Portão eletrônicos	 10
Portaria virtual	 10
Portas Blindex	 10
Portas de segurança	 11 
Rede de Proteção	 11
Seguros	 11
Síndico profissional	 11
Telhados	  11

Observatório

Denúncias de 
irregularidades 
entre moradores de 
condomínio podem acabar 
prejudicando a toda a 
coletividade.	

Página 12

Legislação

No condomínio existem 
tipos de obras que 
demandam quórum 
diverso. E existe um tipo 
de obra que pode ser 
realizada sem assembleia.            

Página 3

Você pergunta

Quem arca com as 
despesas de manutenção 
do telhado quando, no 
condomínio, existem 
coberturas? Condomínio ou 
proprietário? 		

Página 2

Depois da experiência, no período mais crítico da pandemia, no qual as 
pessoas tiveram que permanecer em suas casas, as assembleias virtuais 

entraram na rotina de vários condomínios.  Páginas 3

Atenção síndicos e síndicas!
Então, caso queira continuar recebendo o Jornal do Síndico, todos os meses, 

encaminhe uma mensagem no nosso número de WhatsApp, com os dados de nome e 
endereço completo do condomínio.

Estamos atualizando nosso cadastro. Jornal do Síndico

(31) 9 8481-7642

26 anos ao lado de síndicos 
e síndicas de BH e Região. 

Envato



Jornal do Síndico  >  JANEIRO  >  20232

 

2023 começou e com 
ele se abrem 

novas portas e possibilidades. 
Olhe para este ano como uma 
folha em branco, na qual pode-
remos escrever uma nova his-
tória, com desfechos diferentes 
dos que obtivemos nesses dois 
anos anteriores. Serão doze 
meses e 365 dias para colocar 
em prática aquelas “resoluções 
de fim de ano” que todos nós 
fazemos, ainda que mental-
mente, para projetar nossas 
expectativas para o novo ano. 

Otimismo deve ser a palavra 
de ordem para esse novo ciclo. 
Economia, trabalho, relações 
afetivas... Tentemos olhar para 
o futuro com mais boa vontade 
e força para conquistar nossos 
objetivos. No condomínio, o 
ano novo começa com mu-
dança de gestão para muitos 
e continuidade para outros e, 
independentemente de ser um 
síndico estreante ou veterano, 
o Jornal do Síndico deseja a to-
dos um excelente e produtivo 
ano de trabalho. 

Nessa primeira edição de 2023 
trazemos uma matéria sobre 
um assunto pouco abordado nos 
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IGP-M (FGV) 0,59 0,21 -0,70 -0,95 -0,97 -0,56

INPC (IBGE) 0,62 -0,60 -0,31 -0,32 0,47 0,38

IPC (FIPE) 0,28 0,16 0,12 0,12 0,45 0,47

CUB/MG 1,31 0,65    0,04 0,13   0,06   0,10    

TR 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000

POUPANÇA 0,5000 0,5000 0,5000 0,5000 0,5000 0,5000

SAL. MÍNIMO 1,212,00 1,212,00 1,212,00 1,212,00 1,212,00 1,212,00

IMPOSTO DE RENDA

Base Cálculo Alíquota a deduzir

Até R$ 1.903,98 ISENTO

De R$ 1.903,99  até  2.826,65 7,5% R$ 142,80

De R$  2.826,66  até  3.751,05 15% R$ 354,80

De R$ 3.751,06 até  4.664,68 22,5% R$ 636,13

Acima de R$ 4.664,68 27,5% R$ 869,36

PISO SALARIAL MÍNIMO 	 R$ 1.459,04
FAXINEIRA OU SERVENTE	 R$ 1.459,04
ASCENSORISTA	 R$ 1.463,60
GARAGISTA	 R$ 1,486,46
MANOBRISTA	 R$ 1.685,45
PORTEIRO OU VIGIA	 R$ 1.767,81
ZELADOR OU ENCARREGADO	 R$ 2.195,39

Os valores acima valem para empregados admitidos pelos con-
domínios a partir de 01/09/2022 segundo convenção coletiva de 
trabalho da categoria assinada pelo Sindicon e Sindeac.
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IMPRESSÃO
O Tempo Serviços Gráficos

FRANQUEADOS
CIDADES/EST.	 EXEMPLARES	 FONE/FAX
Baixada Santista/SP	13.500	(13) 3251-7906
Campinas/SP	 8.000	(19) 3233-1652
Curitiba/PR	 8.000	 (41) 3029-9802
Fortaleza/CE	 6.000	(85) 3214-4972
Niterói/RJ	 5.000	(21) 2622-5312
Recife/PE	 10.000	(81) 3053-9894
Rio de Janeiro/RJ	 20.000	(21) 2210-2902
São Paulo/SP	 20.000	(11) 5572-5250

TELEFONES ÚTEIS
Corpo de Bombeiros		  193
Cemig (plantão)	 0800.310196
Copasa	 115
Defesa Civil	 199
Delegacia da Qualidade de Vida	3201-1568
Polícia Militar	 190
Pronto-Socorro	 192
Procon	 1512
Prefeitura	 156
Disque Limpeza (SLU)	 3277-9388
Sindeac	 (31) 2104-5899
Sinduscon	 3275-1666
Seac	 3278-3008
Sindicon	 3225-4768
Receita Federal	 0300.780300
INSS	 0800-780191
PBH (Geral)	 3277-5070
Inmetro	 3356-6684
BHTrans	 156

Os conceitos emitidos em matérias 
assinadas ou pagas não refletem, 

necessariamente, a opinião do 
 

Jornal do Síndico.
A reprodução dos artigos publicados 

neste jornal requer autorização prévia.
O Jornal do Síndico não se responsabiliza 

pelo conteúdo dos anúncios e pelos 
serviços prestados por seus anunciantes.

Valor do exemplar avulso: R$ 1,50

Outro tema abordado nessa 
edição é o que define, clara-
mente, quem são os persona-
gens do condomínio. Morador, 
condômino e inquilino, quem 
é quem no condomínio? Isso 
faz toda a diferença quando, 
por exemplo, a administração 
necessita notificar o proprie-
tário de uma unidade. Entenda 
quem são esses habitantes em 
nossa matéria na seção, Seu 
Condomínio.

Nossa equipe segue firme em 
2023, trabalhando com empe-
nho e dedicação em um proje-
to editorial o qual vem sendo 
bem sucedido há mais de 30 
anos, o que nos orgulha ver-
dadeiramente. E você, caro 
leitor, é parte fundamental 
desse sucesso e também o que 
nos motiva a estarmos sempre 
nos aperfeiçoando, em busca 
de oferecer um material infor-
mativo de qualidade e efetiva-
mente útil para auxiliar na ro-
tina condominial.

A todos os nossos fieis leitores 
- e aos novos que se agregam a 
cada dia - desejamos um feliz 
ano novo!

FIQUE 
EM DIA!
COM AS ÚLTIMAS 
NOTÍCIAS DE 
SEU INTERESSE!

DESPESAS COM O TELHADO

Pergunta - Estou no exercício da função síndico de 
um condomínio. São 5 aptos, sendo um por andar e 
uma cobertura. A proprietária do 5º andar quer que 
o condomínio arque com as despesas de manuten-
ção do telhado dela. Ela usa a cobertura como área 
de lazer, tem churrasqueira, piscina etc. No telha-
do foi colocado por ela um sistema de aquecimento 
solar somente para ela, sem avisar aos demais 
moradores. Caso quisermos colocar também um 
sistema de aquecimento, não temos condições, 
pois não há lugar devido ao já instalado. Ela paga 
uma importância a mais no condomínio devido a 
diferença de fração ideal. Neste caso o condomínio 
é responsável pela manutenção do mesmo?

Carlos – por e-mail

Resposta - Quanto ao questionamento relativo 
aos reparos do telhado, esclareço que este ou o 
terraço de qualquer edifício deve ser consertado 
mediante a contribuição financeira de todos os 
coproprietários, em quotas iguais, pois se trata 
de área comum, pelo fato de nenhuma das uni-
dades (sejam aptos tipo ou de cobertura, bem 
como, loja térrea ou salas num prédio comer-
cial) ser proprietária a mais ou a menos do que 
a outra em relação ao telhado. 

Na realidade, quando existe um apartamento de 
cobertura num edifício residencial, acaba que os 
proprietários dos apartamentos tipo são beneficia-
dos com a redução dos reparos do telhado, pois essa 
área se torna bem menor do que seria caso o prédio 
tivesse todo o teto ocupado somente por um telhado. 
Para facilitar a compreensão, cito um exemplo. Caso 
um edifício possua a projeção de 700 m², se nele 
exista um apartamento de cobertura que tenha 300 
m² de área de lazer ou de terraço privativo, caberá ao 
proprietário da cobertura arcar com o pagamento 
exclusivo da troca da manta de impermeabilização (o 
que ocorre entre 15 a 25 anos) e o refazimento desse 
piso, obra essa de custo elevado que não terá a par-
ticipação dos proprietários dos apartamentos tipo. 
Diante disso, os apartamentos tipo são beneficiados, 
pois pagarão pelo conserto do telhado que se limita a 
apenas 400 m², cabendo as todas as unidades ratear 

seu custo, que por uma questão de bom senso deve 
ser dividido de forma igualitária.   

Quanto a instalação de placas solares, caso essas 
não tenham danificado o telhado, não há qualquer 
irregularidade. Geralmente, tal obra é realizada com 
a anuência do condomínio, sendo comum ocorrer 
a prescrição quanto à possiblidade de reclamar 
quanto a possível falta de autorização prévia. Quan-
to a não existir um telhado maior, que comporte a 
instalação de placas para todas as unidades, não 
há como solucionar essa limitação e em relação 
a qualquer outra questão é necessário analisar as 
particularidades do caso concreto para opinar. 

Quanto ao rateio de despesas pela fração ideal, o qual 
acarreta o pagamento da quota de condomínio do 
apartamento de cobertura em valor mais elevado, en-
tendo que se trata de uma forma de rateio equivocada, 
pois o que gera as despesas do rateio é o uso das áreas 
comuns (portaria, corredores, energia elétrica, empre-
gados, áreas de lazer, limpeza, etc) que na prática são 
utilizadas de forma semelhantes por todos os morado-
res, independentemente se esses ocupam apartamen-
tos tipo ou de cobertura. Todas as perícias judiciais de 
processos que atuei como advogado de proprietário de 
cobertura foram unânimes em determinar ser incorre-
to o uso da fração ideal, tendo essa sido criada para di-
vidir despesas de construção de prédio negociados na 

planta. Basta ler a lei 4.591/64, que trata em especial da 
incorporação, ou seja, o custeio de obras das unidades 
vendidas em construção. Somente se for provado que 
a cobertura gasta efetivamente algo a mais que os 
apartamentos tipo em relação a determinado item, se 
torna correta a cobrança a mais, na medida da efetiva 
proporção do que é utilizado do referido item, devendo 
os demais itens serem rateados igualmente por uma 
questão de lógica matemática. Quando o apartamento 
possui piscina, há perícias que apontam ser justo co-
brar 20% a mais do que é pago pelo apartamento tipo 
em relação a água. Entretanto, utilizar esse item para 
onerar os demais consiste numa atitude abusiva, que 
fere o bom senso.

Em geral, há um enorme desconhecimento do que 
seja quota de condomínio, pois ela não é imposto. 
Consiste em um equívoco confundir o IPTU, que de-
corre do valor de venda do imóvel com a quota, tam-
bém chamada erroneamente de taxa de condomínio, 
a qual não tem qualquer ligação com o tamanho do 
apartamento que possui a parte superior, ou seja, a 
cobertura. Se esta utiliza igualmente os serviços, os 
empregados (que consiste na maior despesa do pré-
dio) na mesma dimensão que os apartamentos tipo 
não tem sentido que venha a pagar mais.

Kênio de Souza Pereira                           		
kenio@keniopereiraadvogados.com.br

condomínios: o teste de estan-
queidade. Trata-se de um item 
fundamental no calendário de 
manutenções e vistorias, o qual 

deve ser executado regularmen-
te a fim de detectar possíveis 
vazamentos e assim evitar aci-
dentes.

VocêPergunta encaminhe suas dúvidas para jornaldosindicobh@gmail.com ou          (31) 98481-7642 por Dr. Kênio de Souza Pereira

Quem é quem?

Envato

No condomínio, o ano novo começa 
com mudança de gestão para 
muitos e continuidade para outros

Envato
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E L E V A D O R E S

Manutenção preventiva e corretiva
Modernização de cabinas e modernização técnica

Reparos em geral

ESTAMOS PREPARADOS PARA SURPREENDER VOCÊ

Agende uma vista     3222-6685 | Visite nosso site     controlelevadores.com.br

Envato

Coluna do Sindicon

Carlos Eduardo Alves de Queiroz
presidente

Saiba quando e como devem 
ser feitas as cobranças aos 

condôminos inadimples
Como proceder quando o pagamento da taxa de condomínio está atrasa-
da?  Como deve ser feita a cobrança? Essas são algumas dúvidas comuns 
que surgem e que serão esclarecidas na coluna deste mês. A dica é enviar 
carta para o inquilino, proprietário ou imobiliária responsável pelo imóvel 5 
dias após a data do vencimento da taxa de condomínio.

Nesta mesma carta o condomínio deve dar um prazo de 3 dias para que 
a taxa em atraso seja paga. Se isso não for feito o setor jurídico deve 
ser informado para que sejam tomadas as providências legais. Para evitar 
constrangimentos, o síndico não deve jamais ir até o devedor para fazer 
cobranças.

O nome do devedor não deve ser colocado em avisos em espaços comuns 
e em grupos de whatsapp. O que pode ser feito nas assembleias de presta-
ção de contas é um informe de quais unidades estão inadimplentes, sem 
citar os nomes dos responsáveis. Esses cuidados evitam a exposição do 
condômino.

É importante ressaltar que o condomínio não pode conceder descontos ou 
retirar multas das parcelas atrasadas. A taxa é um rateio e ao fazer isso o 
síndico vai penalizar quem paga em dia as suas obrigações condominiais. 

Para receber orientações sobre esses assuntos e de outros temas rela-
cionados aos condomínios é importante se associar ao Sindicon MG. Além 
de ter um corpo jurídico, o nosso sindicato promove cursos e palestras 
que ajudam na gestão dos condomínios. Para ficar bem-informado sobre 
essas oportunidades é importante seguir as nossas redes sociais. Elas são 
atualizadas sobre essas novidades.

> Cotidiano Por Cecília Lima

Assembleias virtuais oferecem 
facilidades aos condomínios

A adaptação precisou ser muito 
rápida e até um pouco “improvi-

sada” para a maioria. Esse foi o caso 
da síndica Camila Leão, professora 
universitária que gerencia um flat 
no bairro de Parnamirim em Recife 
(PE). “Apesar de ter sido de uma hora 
para outra, os condôminos aderiram 
rapidamente, porque hoje em dia a 
maioria das pessoas têm familiari-
dade com internet, celular, compu-
tador e isso ajuda”, relata. Ela acres-
centa que o interesse pelas reuniões 
aumentou durante a pandemia. 

“Nesse período, eu pude perceber 
duas coisas: a primeira é que os 
moradores passaram a se interes-
sar mais por assuntos do próprio 
condomínio como controle de 
acesso, higienização. A outra é que 
mesmo os proprietários que não 
moram no prédio e que nunca vi-
nham às assembleias começaram 
a querer participar”, comenta. Ca-
mila confirma que pelo fato de ser 
uma reunião remota, isso ajudou 
a atrair mais presentes, pois até os 
condôminos que moram em ou-
tras cidades participavam. 

QUÓRUM - Se antes o quórum 
para votações ficava comprome-
tido por justificativas como “falta 
de tempo” para ir às reuniões ou 
porque o proprietário do imóvel 
não reside no prédio, as reuniões 
virtuais ajudaram a sanar de cer-
to modo alguns desses entraves. O 
aumento no quórum participativo 
tem sido observado em vários con-
domínios que aderiram a essa mo-
dalidade de assembleia. 

É o que foi observado pelo Grupo 
Graiche – empresa que administra 
quase 800 empreendimentos em São 
Paulo com 90 mil unidades de apar-
tamentos – que contabilizou, nos 
primeiros meses do ano, mais de 200 
assembleias, nas quais foram convo-
cadas mais de 25 mil unidades. Em 

Contudo, nem tudo é perfeito. É 
preciso ter muita atenção em rela-
ção à validação da reunião: para ga-
rantir mais segurança à assembleia 
virtual, a vice-presidente do Grupo 
Graiche, Luciana Graiche,  lista al-
guns pressupostos que precisam 
ser seguidos: “É fundamental con-
tar com uma plataforma segura e 
à prova de fraudes para que cada 
condômino tenha uma assinatura 
e um registro eletrônico ou forma 
de comprovação segura do parti-
cipante; é preciso também contar 
com um sistema seguro e confiável 
que audite os votos; e a manutenção 
e coleta antecipada de documen-
tos de representação, tudo feito 
com antecedência para possibilitar 
a participação de todos; além de 
treinamento, capacitação e adesão 
de todos os envolvidos, já que uma 
nova modalidade exige adaptação 
de todos os participantes”, pontua.

*Jornalista

98% dos casos, o número de inscri-
tos para participação foi maior do 
que nas ocasiões de assembleia física, 
antes da pandemia. A média geral de 
público é maior que 40% do total de 
unidades do condomínio. 

PRODUTIVIDADE - Além de au-
mentar a participação, percebe-se 
também que as assembleias virtuais 
ajudam a resolver outras dificulda-
des que os síndicos têm para realizar 
esses eventos, tais como gerencia-
mento do espaço e do tempo. En-
quanto a reunião presencial deman-
da um espaço real do condomínio, 
a exemplo de um salão de festas, a 
virtual dispensa uma logística mais 
complexa. Também se ressalta a or-
ganização das discussões, já que é 
mais difícil haver bate-boca e confu-
são virtualmente, é possível ordenar 
as falas com ferramentas de fala, de 
modo que cada condômino use a 
palavra na sua vez. 

INFORMAÇÃO DE QUALIDADE 
VOCÊ ENCONTRA TAMBÉM, NO

Acesse o canal do Jornal do Síndico

Além de aumentar a participação, 
percebe-se também que as 
assembleias virtuais ajudam a resolver 
outras dificuldades que os síndicos 
têm para realizar esses eventos  

Há males que vêm para um bem. Sim, o dito popular é muito antigo e traz consigo um certo 
teor de verdade! Um exemplo prático da aplicabilidade dele é o sucesso que muitos condo-
mínios têm obtido com a realização de assembleias virtuais. Em decorrência da pandemia 
de Covid-19, muitos prédios foram obrigados a adotar esse método como alternativa às 
reuniões presenciais e hoje, já percebem mais benefícios na versão digital.   

Rua Guajajaras, 715 sala 603 - Lourdes - BH/MG - Tel: 3281-8779



Jornal do Síndico  >  JANEIRO  >  20234

Envato

> Legislação por Eliza Novaes

Obras necessárias independem 
da aprovação em assembleia

As obras necessárias são 
aquelas que têm a finalidade 

de promover a conservação da 
coisa ou impedir sua deteriora-
ção. Os reparos elétricos ou hi-
dráulicos, a impermeabilização 
do telhado, os reparos em um 
muro que apresenta inconsistên-
cias e as obras de acessibilidade, 
dentre outras, são consideradas 
necessárias. Portanto, são obras 
que não podem aguardar um 
longo prazo para serem realiza-
das, sob pena de deterioração do 
imóvel.

PROVIDÊNCIAS - O síndico, 
muitas vezes, se depara com a ne-
cessidade de execução de reparos 
ou obras consideradas necessá-
rias e imprescindíveis, tais como 
o caso de infiltração que atinge 
as unidades localizadas abaixo 
do telhado, problemas de esgo-
to e caixa de gordura que afetam 
as unidades do térreo, porém, ao 

invés de providenciar a solução 
imediata do problema, optam por 
convocar uma assembleia geral 
para que os condôminos possam 
deliberar sobre o assunto.

Entretanto, essa situação pode 
causar diversos outros transtor-
nos para os síndicos, haja vista 
que durante as assembleias, há 
condôminos que tratam este tipo 
de assunto, apesar de urgente, de 
forma displicente e tentam, a todo 
custo, postergar a realização dos 
reparos. Como exemplo desta si-
tuação, podemos citar os casos de 
infiltração de fachada que atinge 
apenas algumas unidades, sendo 
que há condôminos que tratam o 
assunto de forma irrelevante, pelo 
fato de o problema não atingir di-
retamente a sua unidade.

DESCULPAS - São várias as des-

culpas que alegam para adiar a 
realização da execução da obra 
reparadora, dentre as quais: “ire-
mos pensar melhor; poucos condô-
minos compareceram na assem-
bleia para decidir; melhor deixar 
para  discutir o assunto na próxi-
ma assembleia; a contratação de 

uma construtora ou engenheiro 
especializado aumentará muito o 
custo; não temos dinheiro agora; 
entendemos que o condomínio tem 
outras prioridades; o custo da obra 
para solução do problema deve ser 
arcado pelo proprietário da unida-
de danificada; entre outras”.  Com 
isso, passam-se meses e anos, e 
nada é feito, acarretando o agra-
vamento dos danos e consequen-
temente o aumento dos custos 
para a sua reparação. 

O artigo 1.341 do Código Civil, 
nos parágrafos 1º ao 4º, determi-
na que a realização das obras de 
caráter necessário pode ser exe-
cutada pelo síndico independente 
de aprovação em assembleia, haja 
vista que as obras necessárias são 
aquelas que têm a finalidade de 
conservar ou evitar que a edifica-
ção se deteriore.

Portanto, quando a obra for de 
caráter necessário, não pode o 
síndico ficar à mercê do capricho 
de um ou outro proprietário para 
que sejam feitos os reparos neces-
sários, pois o que está em jogo é a 
conservação do patrimônio da co-
letividade sendo que o tratamento 
displicente dado pela maioria dos 
coproprietários que não sofre com 
os problemas, também dificulta 
uma solução ágil ao caso.

Desta forma, é necessário que o 
síndico adote uma postura firme 
para que o problema seja solucio-
nado, sendo que para a execução 
de uma obra necessária, sem que 
haja a aprovação prévia da assem-
bleia, o ideal é que síndico defina 
exatamente o escopo da obra e 
verifique a idoneidade e especiali-
dade técnica da empresa antes de 
promover a contratação efetiva-
mente, mantendo assim a trans-
parência na gestão do condomínio.

*Presidente da Associação Mineira dos Advoga-
dos do Direito Imobiliário – AMADI
Vice-Presidente da Comissão de Direito 
Imobiliário da OAB/MG - Diretora Adjunta da 
Associação Nacional da Advocacia Condominial 
- ANACON MG
elizanovaes@gmail.com

É natural que os edifícios sofram desgastes com o passar dos 
anos e, por isso, é fundamental que o Condomínio promova a 
manutenção periódica para evitar que o bem se deteriore a 
ponto de gerar danos e conflitos entre os condôminos.

São várias as desculpas para 
adiar a realização da execução 
da obra reparadora

> Seu Condomínio por Cecília Lima

Morador, condômino ou inquilino: saiba as diferenças

Desse modo, compreendemos 
que o condomínio nada mais 

é, como o próprio termo sugere, 
um “domínio compartilhado”, 
ou seja, há várias unidades autô-
nomas entre si que, juntas, cons-
tituem um território maior, que 
as engloba, e inclui também áreas 
de uso comum. Em se tratando 
de uma modalidade de habitação, 
pressupõe-se a existência de habi-
tantes no condomínio, por óbvio. 

SINÔNIMOS - A esses “habitantes” 
podemos dar diferentes nomencla-
turas: moradores, condôminos, 
inquilinos. Seriam essas palavras 
todas sinônimos umas das outras?  
Em uma leitura rápida, talvez seja 

essa a ideia transmitida, mas ao 
analisarmos em detalhe cada uma, 
veremos que os termos designam 
categorias diferentes de habitantes, 
com prerrogativas diferentes.

Primeiramente, quem são os “con-
dôminos”? Trata-se daqueles que 
detêm a propriedade do co-domí-
nio, sendo efetivamente donos dos 
imóveis (unidades residenciais) 
que compõem o condomínio. Se 
falarmos de um edifício vertical, 
o condômino será o proprietário 
do(s) apartamento(s), independen-
temente de morar ou não no prédio. 
Todos os donos de apartamento, 
salas e lojas, neste caso, são co-pro-

prietários do condomínio edilício. 

Se o imóvel estiver no nome de 2 pes-
soas, como a exemplo de cônjuges, 
ambos são considerados condômi-
nos. Informação relevante é registrar 
que ao condômino é dado o direito 
de voto válido em assembleias, in-

clusive para eleição de síndico. Outro 
fato é que o condômino pode tam-
bém ser votado, disponibilizando-
-se ao cargo de síndico, mesmo sem 
morar no condomínio. 

INQUILINO - Muitas vezes o pro-
prietário do imóvel o tem apenas 
para gerar renda, preferindo colo-
ca-lo para locação. Assim temos a 
figura do “inquilino”, que é a pes-
soa que obtém a posse da unidade 
residencial por meio de contrato 
de aluguel, passando a caber a ela a 
obrigação de arcar com taxas con-
dominiais e conservação do imóvel. 

O inquilino usufrui dos benefí-
cios de áreas comuns do prédio, 
mas tem poder limitado quanto a 

deliberações. Não é proibida sua 
participação em assembleias, po-
rém sem o poder de voto. Exce-
ção é dada quando o inquilino é 
portador de procuração dada pelo 
condômino, legitimando-o como 
representante apto a votar. 

Por fim, temos o “morador”, termo 
mais genérico de todos, o qual en-
globa todas as pessoas que vivem 
naquele condomínio. Aqui tam-
bém estão incluídos os condômi-
nos que de fato residem no imóvel 
mais seus cônjuges, filhos e outros 
agregados. Os inquilinos (aque-
les que têm seu nome no contrato 
de locação) juntamente com suas 
famílias e agregados também são 
“moradores”. Até mesmo os funcio-
nários que residem no condomínio 
não deixam de ser outra coisa senão 
“moradores” do condomínio. 

E a  todos cabe o dever de obedecer 
à Convenção e o Regimento Inter-
no do condomínio. 

*Jornalista

A lei 4.591/64 – a qual dispõe sobre o condomínio em edifi-
cações e incorporações imobiliárias – traz, em seu artigo pri-
meiro, a seguinte conceituação: “As edificações ou conjuntos 
de edificações, de um ou mais pavimentos, construídos sob a 
forma de unidades isoladas entre si, destinadas a fins residen-
ciais ou não-residenciais, poderão ser alienados, no todo ou 
em parte, objetivamente considerados, e constituirá, cada uni-
dade, propriedade autônoma sujeita às limitações desta Lei”. 

Informação relevante é registrar 
que ao condômino é dado o direito 
de voto válido em assembleias, 
inclusive para eleição de síndico

 Infiltrações estão entre os exemplos de 
obras necessárias
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> Manutenção por Cecília Lima

Manutenção dos portões deve ser periódica

Envato

 

Teste de estanqueidade previne 
acidentes com gás

O gás encanado, por outro 
lado, oferece um forne-

cimento perene e contínuo a 
exemplo do abastecimento de 
água, direto do gasoduto exis-
tente na rua para dentro dos 
condomínios, ou seja, não falta 
e não acaba. Outro ponto práti-
co é a facilidade de pagar após o 
uso apenas o que consumiu no 
mês anterior. O condomínio ga-
nha em segurança, pois não tem 
mais os cilindros e botijões de 
alta pressão guardados dentro 
das unidades sob condições des-
conhecidas. 

É por essas razões que muitas 
cidades estão ampliando a dis-
tribuição desse recurso, o qual 
chega aos domicílios por meio 
de uma rede própria, provida 

por uma concessionária, tal 
como se faz com a água e a 
energia elétrica. Embora pos-
sua vantagens e seja conside-
rado mais seguro, o modelo de 
gás encanado não está isento 
da obrigação de executar cui-
dados periódicos. 

SEGURANÇA - A manutenção 
deve ser feita para preservar a 
funcionalidade e seguridade 
do sistema. Um dos principais 
passos desse cuidado é proce-
der o chamado Teste de Es-
tanqueidade, o qual deve ser 
feito pelo menos a cada dois 
anos. Ele consiste basicamen-
te em um método para checar 
se não há nenhum vazamento 
na superfície de contato das 

É fato que o gás encanado proporciona mais segurança e pra-
ticidade aos condomínios quando comparado ao gás envasa-
do em botijões, uma vez que esses últimos são dispositivos 
considerados inseguros, pois o gás é armazenado sob forte 
pressão e os botijões precisam ser regularmente transporta-
dos e nem sempre têm uma manutenção adequada em suas 
mangueiras, conexões e válvulas, o que propicia vazamentos. 

A manutenção deve ser feita 
para preservar a funcionalidade 
e seguridade do sistema

Para garantir o pleno funcionamento 
desses equipamentos, é necessário, 
portanto, primeiramente fazer 
instalação de produtos de qualidade

tubulações que conduzem o 
gás, evitando assim possíveis 
acidentes.

É executada uma metodologia 
específica para identificar falhas 
no sistema, sendo realizados para 
tanto um teste primário e outro 
secundário. Durante o Teste de 
Estanqueidade são fechados si-
multaneamente todos os regis-
tros e a empresa contratada vai 
testar a rede de distribuição com 
o intuito de detectar vazamentos, 
os quais, quando identificados, já 
são imediatamente reparados. 

NORMA - De acordo com a 
Norma NBR 15526 (Redes de 
distribuição interna para gases 
combustíveis em instalações 
residenciais e comerciais) da 
ABNT na seção que versa sobre  
a inspeção periódica para esta-

belecimentos residenciais está 
disposto que “recomenda-se que 
sejam realizadas inspeções pe-
riódicas na rede de distribuição 
internas em  períodos máximos 
de cinco anos, ou de acordo com 
definição da autoridade compe-
tente, podendo variar para me-
nos em função de riscos decor-
rentes das situações construtivas 
e das condições ambientais.”

O condomínio não pode negli-
genciar a periodicidade do Teste 
de Estanqueidade, muito menos 
a credibilidade e competência 
dos profissionais que irão pro-
cedê-lo, pois vazamento de gás 
é algo muito sério que pode co-
locar não apenas a estrutura do 
prédio como também vidas hu-
manas em risco.

*Jornalista

SERVIÇO
Para realizar o teste de estanqueidade, 
consulte nosso anunciante parceiro, a 
Gasmec: 3318-9527 

Portão eletrônico: cuidados 
prolongam a vida útil 

A segurança é um dos motivos pelos quais muitas pessoas 
optam por viver em condomínios. Nesse sentido, vale des-
tacar que as vias de acesso ao interior do prédio – seja 
de pedestres ou veículos - devem ser rigorosamente con-
trolados para que se preserve a seguridade local, assim, 
possuir portões eletrônicos é fundamental para o controle 
da garagem, sobretudo.

Existem no mercado basica-
mente três tipos de portão 

automático: portão do tipo bas-
culante (ideal para locais com 
pouco espaço disponível, gastam 
menos energia); portões auto-
máticos deslizantes (rola sobre 
trilhos e é bastante procurado 
por ser de fácil instalação e ne-
cessitar menos manutenção) e, 
por último, os portões do tipo 
pivotante (geralmente visto em 
grandes construções, pois tem o 
maior custo de instalação entre 
os três e requer manutenção re-
corrente).

Para garantir o pleno funcio-
namento desses equipamentos, 
é necessário, portanto, primei-
ramente fazer instalação de 
produtos de qualidade e, poste-
riormente, proceder as devidas 
manutenções. Fora isso, alguns 
cuidados preventivos podem ser 
tomados a fim de prolongar e a 
vida útil do portão eletrônico, 
minimizar as chances de defeito 
e, consequentemente, diminuir 
os incidentes em que é preciso 
recorrer ao modo manual, o que 
diminui a eficiência e segurança 
do portão. 

LIMPEZA - A primeira reco-
mendação diz respeito à limpe-
za: deve-se manter o local pró-
ximo ao automatizador (motor) 
sempre limpo e arejado, visando 
a evitar a proliferação de insetos, 
bem como o acumulo de umida-
de. Uma atenção especial deve 
ser dada quanto à aproximação 
de cães, especialmente os ma-
chos, que podem vir a urinar no 
equipamento e provocar a oxi-
dação de peças. 

É fundamental manter os trilhos 
limpos e realizar a lubrificação 
das engrenagens do sistema. As 
condições das roldanas dos por-

tões deslizantes devem ser cons-
tantemente vistoriadas, pois se 
o sistema de rolamento quebra, 
o portão fica pesado, o que so-
brecarrega o automatizador, po-
dendo ocasionar o colapso. 

Uma preocupação de quem 
mora em regiões úmidas – prin-
cipalmente nas zonas litorâneas 
– é a ferrugem. Outro problema 
que também leva a essa conse-
quência é o xixi de cachorros. 
Uma maneira de lidar com isso 
é recorrendo ao processo de gal-
vanização, também chamado 
galvanoplastia.

Ele consiste no  tratamento de 
materiais no qual se deposita 
um metal sobre um substrato 
que pode ser de metal ou não, 
por meio da redução química 
ou eletrolítica para proteção da 
superfície tratada. Isso serve 
para  proteger os materiais do 
portão contra as ações do tempo 
ou de causas externas. Outras 
maneiras de prevenir a ferru-
gem são a pintura com zarcão e 
a tinta de fundo, porém menos 
eficientes que a galvanização.

*Jornalista

Testes são feitos por empresas especializadas

Divulgação Gasmec
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Segurança Por Simone Gonçalves

O que o síndico precisa saber 
sobre Seguro contra Incêndio?
O mercado imobiliário oferece inúmeros imóveis para lo-
cação e, diante de tantas opções, muitos Locatários têm 
dúvidas quanto às suas reais responsabilidades frente ao 
Locador, ou seja, o proprietário do imóvel locado. E den-
tre as principais dúvidas daqueles que optam por alugar 
imóveis em condomínios está a responsabilidade quanto ao 
pagamento do seguro contra incêndio.

A ocorrência de um incêndio é 
uma das últimas coisas que 

esperamos que aconteça com 
nossa casa, porém acidentes des-
te tipo são mais comuns do que 
se imagina. Assim, diante da 
grande demanda, as seguradoras 
disponibilizam diversos tipos de 
cobertura contra incêndio, mui-
tas vezes através de “pacotes”.

No momento da contratação, 
você deve ficar atento quanto às 
coberturas oferecidas, devendo 
esclarecer principalmente o que 
o seguro não cobre. Isso pelo 
simples motivo de que a limita-
ção dos riscos acobertados é da 
essência do contrato de seguro, 
sendo a possibilidade de recu-
sa de indenização, para eventos 
não cobertos, prevista em lei. 

LEGISLAÇÃO - Os contratos de 
seguro são regidos pelo Código 
de Defesa do Consumidor, com 
menção expressa aos serviços de 
natureza securitária:

“(...) Art. 3° Fornecedor é toda 
pessoa física ou jurídica, pública 
ou privada, nacional ou estran-
geira, bem como os entes desper-
sonalizados, que desenvolvem ati-
vidade de produção, montagem, 
criação, construção, transforma-
ção, importação, exportação, dis-
tribuição ou comercialização de 
produtos ou prestação de serviços.

§ 2° Serviço é qualquer atividade 
fornecida no mercado de consu-
mo, mediante remuneração, in-

clusive as de natureza bancária, 
financeira, de crédito e securitá-
ria, salvo as decorrentes das re-
lações de caráter trabalhista.(...)”.

E nos termos do Código Civil, te-
mos que “pelo contrato de seguro, 
o segurador se obriga, mediante 
pagamento do prêmio, a garantir 
interesse legítimo do segurado, 
relativo a pessoa ou coisa, contra 
riscos predeterminados”.

OBRIGAÇÃO - Tratando-se de 
apartamentos, o condomínio 
tem a obrigação de contratar um 
seguro condominial o qual con-
terá cobertura para caso de in-
cêndio. Mas atenção, a cobertu-
ra contratada pelo condomínio 
só cobre as áreas comuns do pré-
dio. Desse modo, para proteger 
a parte interna do apartamento, 
é necessária a contratação de se-
guro residencial com cobertura 
específica para essa área.

A indenização securitária, pela 
ocorrência de incêndio em resi-
dência segurada, observa os li-
mites da apólice, excetuando-se 
da cobertura os bens claramente 
excluídos no contrato celebrado!

Se houver destruição total ou 
parcial em razão de incêndio no 
condomínio, sendo comprovado 
que não teve origem em deter-
minado imóvel, o seguro con-
dominial vai cobrir os imóveis 
particulares, tendo cobertura 
para os apartamentos.

O seguro condominial não co-
bre fogo causado por problema 
na rede elétrica dos aparta-
mentos, mas deverá cobrir se o 
fogo ocorrer na rede elétrica do 
condomínio.

QUEM PAGA? - E quem deve 
pagar o Seguro? Proprietário 
ou Inquilino?

Ao alugar um imóvel, dificil-
mente se considera a possibi-
lidade do imóvel locado ser 
atingido por um incêndio. Mas 
infelizmente acontece! 

O contrato de locação geral-
mente é extenso mas é essen-
cial ser lido com atenção, es-
clarecendo bem cada cláusula, 
principalmente, as que tratam 
dos seguros. 

Isso porque, a Lei de Locações, 
conhecida como “Lei do Inqui-
linato”, dispõe que é respon-
sabilidade do proprietário do 
imóvel o pagamento de segu-
ro complementar contra fogo, 
salvo disposição expressa em 
contrário no contrato. Assim, a 
própria legislação permite que 

os contratos de aluguel possu-
am cláusulas que responsabili-
zam o locatário do imóvel pelo 
pagamento de seguro contra 
incêndio.  

Veja que tanto o seguro resi-
dencial quanto o condominial 
pode ser legalmente cobrado do 
locatário enquanto ele residir no 
imóvel. Resumindo, o seguro 
contra incêndio é responsabili-
dade do proprietário do imóvel, 
porém ele poderá exigir, legal-
mente, em contrato, que o loca-
tário faça essa contratação.

*Advogada Especialista em Direito Imobiliário e 
Condominial - contato@simonegoncalves.com.br             

   

SERVIÇO
Está precisando renovar ou 
contratar um seguro? Entre em 
contato com a Valentim Seguros: 
99223-3424 

A indenização securitária, pela 
ocorrência de incêndio em 
residência segurada, observa os 
limites da apólice

O seguro obrigatório não abrange a unidade autônoma

O seguro obrigatório não abrange a unidade autônoma

CLICOU, ACHOU! 
ClassiZap! 

A melhor empresa e profissional 
para o seu condomínio.

Experimente, é  gratuito
É só enviar um “oi” para o nosso número de whatsApp: 

 (31) 98481-7642
É Um jeito prático e ágil para você resolver problemas e 

encontrar soluções para o seu condomínio. 

O classificados do Jornal do Síndico, no seu celular.
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Advocacia Especializada em Direito Condominial Advocacia Especializada em Direito Condominial 

• Cobranças extrajudiciais e judiciais;

• Ações e defesas judiciais;

• Adequação de convenção e regimento interno
 do condomínio;

• Pa­icipação em assembleia;

• Parecer e consultoria jurídica.

( 3 1 )  3 2 2 6 - 9 0 7 4

OAB/MG nº 3.932 

Administração Por Rodrigo Karpat

é importante que o condomínio defina 
em convenção os índices de cobrança 
de valor dos juros e correção 
monetária, no sentido de esses serem 
razoáveis e respeitem a lei 

Taxa condominial em 
atraso e a cobrança de juros
A questão da falta de pagamento da taxa condominial ou o pagamento em atraso é uma 
questão recorrente na vida condominial, ainda mais em períodos como este em que vive-
mos, onde a economia e o custo de vida estão altos, fazendo com que muitos não consi-
gam arcar com as suas responsabilidades.

Nesse sentido, segundo o artigo 
1.336, parágrafo 1º do Código 

Civil, define que as multas condo-
miniais só podem chegar até 2% 
sobre o débito. Além disso, confor-
me prevê o Código Civil, é possível 
fixar na convenção do condomí-
nio juros moratórios acima de 1% 
(um por cento) ao mês em caso de 
inadimplemento das taxas con-
dominiais caso exista previsão na 
Convenção. 

Assim, a gestão, mesmo através de 
assembleia condominial, não pode 
reduzir a multa e muito menos au-
mentar, pois essa é uma norma co-
gente e que deve ser seguida à risca. 
Sendo assim, essa é uma questão 
que não pode ser convencionada 
pelo condomínio.  Diverso dos 
juros que podem ser acima de 1% 
ao mês e a correção monetária que 
pode ser pactuado. 

STJ - Considerando que os juros 
são a compensação pela demora 
no pagamento do valor pelo deve-
dor, podem ser legais ou conven-
cionais. No caso os legais são os 
de 1% ao mês pactuado em lei e os 
convencionais podem superar esse 
percentual, desde que previsto em 
convenção.

A decisão do STJ - Respe: 1002525 
DF 2007/0257646-5, proferida pela 
Ministra Nancy Andrighi vem no 
sentido de possibilidade de ma-
joração de juros. Porém, existem 
algumas decisões que defendem 
que esses não podem ser abusi-
vos, caso, por exemplo, de decisão 
recente também do STJ - REsp: 
1933088 DF 2020/0112722-7, pro-
ferida pelo Ministro Paulo de Tar-
so Sanseverino que considerou em 
que 8% ao mês se configura como 
cobrança abusiva. Em outro caso 
o TJ-DF 07035471420198070020 
DF 0703547-14.2019.8.07.0020, 
03/06/2020, 1ª Turma Cível, o 
Relator Carlos Rodrigues, aduz 
que seria abusiva a fixação de  ju-
ros  moratórios estabelecidos na 
convenção no percentual de 5% 
(cinco por cento) ao mês mesmo 
o STJ já ter se manifestado no 
sentido de que é possível a fixação 
dos  juros  de mora condominial 
em percentual acima de 1% ao mês 
sem que exista precedentes acerca 
do limite máximo a ser praticado. 
Quanto a correção monetária, 

que é a atualização do dinheiro 
em função da sua desvalorização 
da moeda, a qual é prevista por lei 
para regular a sua incidência nos 
débitos decorrentes de processos 
judiciais (Lei 6.899/81), no caso 
do condomínio o índice pode ser 
ajustado em convenção e na sua 
falta deverá ser aplicado o índice 
INPC conforme já se manifestou 
o STJ (REsp: 1198479, Minis-
tra Nancy Andrighi, 06/08/2013, 
Terceira Turma, STJ) 

DESCONTO - Uma questão que 
paira na vida condominial é a 
possibilidade de desconto nas 
cotas condominiais. Entendo 
que o síndico não pode dispor 
de valores de multa e juros trazi-
dos em lei, ou de juros e correção 
monetária tratados em conven-
ção. E tão pouco tem esse poder 
a assembleia, que por maioria 
simples não poderia alterar ou 
suprimir os índices e percentu-
ais dispostos em convenção, tal 
situação seria em detrimento 
dos demais condôminos.

Assim, não é possível renunciar à 
multa e/ou juros, tratados em lei, 
nem abrir mão de valores de cor-
reção monetária e/ou de juros tra-
tados em convenção, nem mesmo 
o quórum qualificado de 2/3 teria 
esse poder quanto aos valores em 
discussão pretéritos, dispostos 
em convenção. A deliberação no 

sentido de redução ou alteração 
de percentuais de valores con-
vencionados somente se aplica-
riam aos valores futuros, e no 
caso de deliberação pela isenção 
de cotas, por isonomia e respeito 
à fração ideal, devem ser aplica-
dos da mesma forma a todos os 
demais condôminos. 

Tendo isso em vista, é importan-
te que o condomínio defina em 
convenção os índices de cobran-
ça de valor dos juros e correção 
monetária, no sentido de esses 
serem razoáveis e respeitem a 
lei. Via de regra sobre a cota 
em atraso podem recair multa, 
juros, correção monetária e ho-
norários advocatícios e não são 
passiveis de desconto. 

De qualquer forma, é importan-
te que se faça uma assembleia 
com o objetivo de alterar a con-
venção do condomínio, o que 
requer quórum de 2/3, a fim de 
que essa questão esteja disposta 
ou ajustada na convenção, o que 
trará maior segurança jurídica e 
ficará de forma definitiva como 
deverá ser a cobrança de juros e 
correção das cotas em atraso. 

*Rodrigo Karpat, especialista em direito imo-

biliário e questões condominiais. É Presidente 

da Comissão de Advocacia Condominial da 

OAB-SP.

  

( 3 1 )  3 4 8 6 - 3 3 0 0
( 3 1 )  9 8 4 0 0 - 3 4 7 1

www.cntambiental.com.br

ENTRE EM CONTATO CONOSCO

Há mais de 23 anos no mer-
cado, a CNT traz soluções 
eficientes e inovadoras 
nos segmentos de trata-
mento de água e engenha-
ria ambiental. Nossos 
trabalhos são executados 
por uma equipe técnica 
especializada que segue 
padrões rigorosos de qua-
lidade atendendo aos pro-
tocolos e normas vigentes 
de cada município.

A economia de água em condomínios 
é um assunto que vem ganhando 
cada vez mais relevância. Em alguns 
edifícios, a conta de água é a se-
gunda mais alta, perdendo apenas 
para a folha de pagamentos dos 
funcionários. De acordo com pes-
quisas, o consumo de água pode 
representar até 15% das despesas 
do condomínio. Somado aos recen-
tes problemas de abastecimento de 
água causados pela escassez hídri-
ca, cada vez mais se procura formas 
alternativas de abastecimento como 
por exemplo a instalação de poços 
artesianos em condomínios. Para 
conseguir utilizar a captação da 
água do poço artesiano com segu-
rança e qualidade é indispensável 
executar o tratamento da água. A 
CNT Ambiental é especialista em 
tratamento de água, inclusive para 
indústrias e comércios. Possui mais 
de 23 anos de experiência, propor-
cionando soluções inovadoras e per-
sonalizadas para nossos clientes.

COMO REDUZIR A CONTA DE 
ÁGUA DO SEU CONDOMÍNIO?
A CNT AMBIENTAL é especialista em tratamento de 
água e efluentes para residências, condomínios, 

indústrias e demais empreendimentos   .
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CONSERVAÇÃO E LIMPEZA

COBRANÇA / CRÉDITO

 
 
 
 
 

3287-2015
   

 
 
 
 
 

   

Contratação de pessoal
Assistência jurídica
Administração personalizada 
 
 
 
 

   

 
 
 
 
 

   
ouwww.
mbolão Covorista CnideAv

 
 
 
 
 

   
rbm.com.dalhoveor

issavaS-1007/1006j. nnj. oc519o, mb

Advogado especialista em condomínios

3287-2015
ATADR. JAIRO RIBEIRO COS

Planejamento anual
Participação em assembléias

 
 
 
 
 

   

A

Administração de condomínios
Sindico profissional
Serviços de manutenções
Participação em assembléias 
Empresa com 12 anos no mercado

3241-1283 / 99177-1451
www.conservadoraclassea.com.br

 

AAddvvooccaacciiaa  eessppeecciiaalliizzaaddaa  eemm  DDiirreeiittoo  
IImmoobbiilliiáárriioo::  aasssseessssoorriiaa  aa ccoonnddoommíínniiooss,,  
eellaabboorraaççããoo  ddee  ccoonnvveennççããoo  ee  ccoonnttrraattooss,,  
llooccaaççããoo,, ccoommpprraa  ee  vveennddaa,,  uussuuccaappiiããoo,,  
RReegguullaarriizzaaççããoo  ddee  iimmóóvveeiiss..

Av. Contorno, 6.920 – 1º andar – Bairro Lourdes
Tel. 31 - 22551166--77000088 --  kkeenniioo@@kkeenniiooppeerreeiirraaaaddvvooggaaddooss..ccoomm..bbrr

ARQUITETURA/ PROJETOS/ PAISAGISMO

ALARME

BOMBAS

CFTV - CÂMERAS DE SEGURANÇA

ADVOGADOS

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 

Portaria Social 24h | Limpeza e Conservação
Vigia de Obra | Vigia Patrimonial | Manobrista

Recepcionista | Mão de obra especializada

31 3503-1212
www.jbconservadora.com.br
/jbconservadora

À frente em Facility Service

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 

Portaria Social 24h | Limpeza e Conservação
Vigia de Obra | Vigia Patrimonial | Manobrista

Recepcionista | Mão de obra especializada

31 3503-1212
www.jbconservadora.com.br
/jbconservadora

À frente em Facility Service

ANOS

ADMINISTRAÇÃO DE CONDOMÍNIOS ADVOGADOS
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CONSTRUÇÃO E REFORMACONSTRUÇÃO E REFORMA

CONSTRUÇÃO E REFORMA

CONSERVAÇÃO E LIMPEZA

RREEFFOORRMMAA  EE  LLIIMMPPEEZZAA  
DDEE  FFAACCHHAADDAA,,  
PPIINNTTUURRAA  
IINNTTEERRNNAA  EE  EEXXTTEERRNNAA

3332-6361 / 98429-3234

3263-4065 / 31 99868-6241
Av. Raja Gabáglia, 3502 / 201 - guimaraessc.com.br

•Recuperação 

  Estrutural 

•Impermeabilizações   

•Reformas de       

  condomínioExcelência, esse é o 
nosso padrão
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•Recuperação 

  Estrutural 

•Impermeabilizações   

•Reformas de       

  condomínioExcelência, esse é o 
nosso padrão

CONSTRUÇÕES
E REFORMAS 

EM GERAL

3 3 3 7 - 4 4 2 7
contato@pactoconstrutora.com.br

www.pactoconstrutora.com.br

Desde 2004

REFORMAS 
P R E D I A I S

25 anos

CONSULTORIA TÉCNICA EM ENGENHARIA



LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA E GORDURA

INTERFONES

INTERFONES

CORRIMÃO

DESENTUPIDORA

Desde
1995

MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E
CORRETIVA, 
MODERNIZAÇÃO E
REFORMAS EM 
ELEVADORES 3222-6685

ELEVADORES

ELEVADORESCONSTRUÇÃO E REFORMA

Jornal do Síndico  >  JANEIRO  >  202310

LIMPEZA E 
REFORMA DE 
FACHADA

www.volgenclean.com.br
3332-6361/98429-3234

Blindex, Portas e Molas

PORTAS BLINDEX

PORTARIA      

MATERIAL DE LIMPEZA

PORTARIA VIRTUAL

EXTINTORES

GÁS

IMPERMEABILIZAÇÃO

LIMPEZA DE FACHADAS

GÁS / INSTALAÇÕES
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CRISTINA UNIFORMES 
LINHA COMPLETA DE UNIFORMES PARA 
PRÉDIOS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS 

Uniformes de 
pronta entrega 

( 3 1 ) 3 2 2 2 - 2 2 5 0
www.cristinauniformes.com.br

AD Cristina Uniformes 1 MD_Layout 1  23/10/13  13:13  Page 1

UNIFORMES

TELHADOS

3625-1978 / 3624-2895
www.neve s ca l h a s . com .b r

Especializada em Construção 
e reforma de Telhados
Orçamentos sem compromisso. 

PORTAS DE SEGURANÇA

SÍNDICO PROFISSIONAL

SÍNDICO PROFISSIONAL

É bom saber Cecília Lima - Redação com TJDFT

Barulho produzido em área comum pode gerar indenização
Um ponto de discussão sempre sensível na convivência en-
tre síndico e condôminos diz respeito aos ruídos produzidos 
dentro do prédio e no seu entorno. Todo mundo quer fazer 
de sua casa um local de paz e relaxamento e quando isso é 
perturbado por barulhos feitos por vizinhos ou por funcio-
nários conflitos podem iniciar. 

Quais são os limites de to-
lerância para os ruídos no 

condomínio? A NBR 10.152 da 
Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT) ajuda a 
dar orientações nesse sentido. 
Ela estabelece os procedimen-
tos técnicos a serem adotados na 
execução de medições de níveis 
de pressão sonora em ambien-
tes internos da edificações, bem 
como os valores de referência 
para avaliação dos resultados 
em função da finalidade de uso 
do ambiente.

SAÚDE - A norma técnica deter-
mina que em residências o nível 
de ruído não deve ser maior do 
que 35 a 45 decibéis nos dormi-
tórios, e 40 a 50 decibéis na sala 
de estar. É importante ressaltar 
que um barulho superior a isso, 

principalmente se for constan-
te, traz comprovadamente pre-
juízos a saúde dos moradores, 
incluindo elevação da pressão 
arterial! 

Nos condomínios, os horários 
em que é possível produzir  ba-
rulho  devem ser determinados 
no regimento interno e na con-
venção condominial. Mesmo 
assim, não é qualquer nível de 
barulho permitido. Há de se ter 
o bom senso do que é suportá-
vel. A poluição sonora aumenta 
o estresse e diminui a qualidade 
de vida e, portanto, não pode ser    
tolerada. 

CONSEQUÊNCIAS – O assunto 
é coisa séria e, com frequência, 
moradores que se sentem lesa-
dos levam seus conflitos ao âm-

bito da Justiça. O condomínio, 
por sua vez, pode ser chamado 
a tomar providências em casos 
específicos. 

É o que nos ilustra exemplo 
ocorrido no Condomínio East 
Side Residence I localizado no 
Distrito Federal, onde morado-
ra relatou em processo que, ao 
se mudar para o 11º andar, foi 
informada que havia uma pisci-
na na cobertura, que fica no 12º 
andar, e que estava sendo cons-
truída uma churrasqueira. Ela 
conta que nos primeiros finais 
de semana foi surpreendida com 
barulho intenso, pois o espaço é 
usado para festa e eventos com 
bandas, motivo pelo qual reali-
zou diversas reclamações. 

Embora haja limitação de horá-

Nos condomínios, os horários em que 
é possível produzir barulho devem ser 
determinados no regimento interno e 
na convenção condominial

sos proibindo o uso de aparelhos 
sonoros e o arrastamento de ca-
deiras após as 22h. Alega, ainda, 
que os barulhos oriundos do uso 
e ocupação do espaço gourmet 
são importunações do dia a dia 
que são suportados pelos demais 
moradores do 11ª andar. Diz 
também ser impossível a insta-
lação do piso.

Ao analisar o recurso, a 3ª Tur-
ma Recursal dos Juizados Es-
peciais do DF observou que as 
provas mostram que a autora 
passou por transtornos em seu 
apartamento por conta dos ru-
ídos excessivos vindos da área 
gourmet. Dessa forma, a Turma 
manteve, por maioria, a senten-
ça que condenou o condomínio 
a ressarcir o valor de R$3.747,74 
e a pagar a quantia de R$ 3 mil 
pelos danos morais. O condomí-
nio deve ainda suspender, até a 
instalação de piso emborracha-
do com vedação acústica, as ati-
vidades na área de churrasquei-
ra/espaço gourmet, bem como 
instalar piso emborrachado.

*Jornalista

rio para o uso do espaço gour-
met, a condômina afirmou que 
continua a ter que suportar os 
barulhos intensos de arrastos e 
pancadas de móveis juntamente 
com passos e som alto. A mora-
dora precisou comprar janela e 
cortina antirruído e protetores 
auriculares, mas continua ou-
vindo os barulhos oriundos do 
espaço gourmet. Nos autos do 
processo, pediu que o condomí-
nio seja condenado a indenizá-la 
pelos danos morais e materiais e 
a instalar piso emborrachado, 
com vedação acústica.

DECISÃO - O 2º Juizado Espe-

cial Cível e Criminal de Samam-
baia julgou procedente o pedido. 
O condomínio recorreu com o 
argumento de que colocou avi-

REDES DE PROTEÇÃO

SEGUROS

Informação DIRETA

3 3 3 7 - 6 0 3 0
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> Observatório por Kênio de Souza Pereira

Denunciar vizinho no condomínio 
pode gerar danos ao denunciante

Dessa forma, vemos muitos 
denunciantes se arrepen-

dendo por agir de forma im-
pensada ao acionar órgãos da 
Prefeitura, o Corpo de Bombei-
ros, Defesa Civil, o Ministério 
Público, a CEMIG, a Copasa, 
dentre outros, que nunca iriam 
ao condomínio para fiscalizar, 
mas que acabaram sendo for-
çados a comparecer ao serem 
provocados a tomar alguma 
providência.

OBRAS - Um dos maiores 
problemas que os condomí-
nios enfrentam é a realidade 
de que muitos construtores e 
proprietários de apartamentos 
de cobertura e térreos reali-
zar obras após a concessão da 
Certidão de Baixa de Constru-
ção, antigamente denominada 
Habite-se. Certamente, se a 
nova obra prejudica o vizinho, 
acarreta risco de segurança ou 
dano à harmonia visual da fa-
chada, se justifica a denúncia 
inclusive no início da obra, 
pois ninguém pode agir numa 
propriedade coletiva como se 
residisse numa casa, pois nes-
ta a propriedade é única, não 
é compartilhada como outros 
coproprietários.

Entretanto, há inúmeros ca-
sos em que a obra realizada na 
cobertura ou no térreo não in-
comoda a ninguém. Mas o vi-
zinho, às vezes movido por in-
veja ou por desejar prejudicar 
alguém em especial, promove 
a denúncia, forçando o fiscal a 
constatar outras irregularida-
des em todo o prédio, como as 
varandas que foram fechadas, 
aumento de área construída 
para vagas extras de garagem, 
pilotis, recuo do prédio, cons-
trução de churrasqueira, aca-
demia, espaço gourmet, etc.

Ao receber uma notificação 
para regularizar o prédio, 
isso implica, em alguns casos, 
no pagamento de verdadei-
ras fortunas pela construção 
que superou Coeficiente de 
Aproveitamento, tendo como 
consequência a ordem de de-
molir caso não seja possível a 
regularização.  Haverá ainda 
a alternativa de contratar um 
advogado especializado em 
Direito Imobiliário para con-
testar a multa ou as exigências, 
pois em alguns casos o Poder 
Público extrapola, podendo ser 
mais barato investir num pro-
cesso judicial do que arcar com 
valores astronômicos. 

AVCB - O mesmo ocorre com 
as denúncias, muitas vezes 
anônimas, para o Corpo de 
Bombeiros Militar. Uma vez 
concedido o AVCB (Auto de 
Vistoria do CBM) a uma edifi-
cação, após alguma nova cons-
trução, reforma ou ampliação, 
é raro o imóvel ser novamente 
fiscalizado espontaneamente. 
A concessão do AVCB signi-
fica que a edificação está de 
acordo com o projeto técnico 
aprovado e certifica a segu-
rança da edificação.

Há centenas de edifícios plena-
mente regulares, pois obtiveram 
a Baixa de Construção, que sem-
pre foi precedida, há décadas, de 
prévia anuência do Corpo de 
Bombeiros. Portanto, esses edi-
fícios antigos estavam regulares, 
mas diante das novas normas 
do Corpo de Bombeiros, vemos 
condomínios tendo problemas 
com a fiscalização, que de forma 
exagerada, exige obras e novos 
investimentos que acarretam 
despesas expressivas, que às ve-
zes prejudica até a utilização de 
espaços na garagem.

Isso poderá resultar na con-
tratação de advogado para se 
defender das exigências desca-
bidas, que afrontam a lógica ju-
rídica ou a contratação de enge-
nheiro para fazer o novo AVCB 
e as obras de alto custo, as quais 
poderiam ser evitadas.

IPTU - Poucos são os profis-
sionais que entendem as regras 
e os cálculos que compõem as 
guias do IPTU, sendo comum 
os proprietários reclamarem 
sem constatar que o valor do 
imposto está dentro da realida-
de. A Prefeitura de BH afirma 
que de cada 100 reclamações, 
metade é deferida e, da outra 
parte, a maioria se reflete em 
redução de IPTU, mas em apro-
ximadamente 20% dos casos o 
IPTU pode até aumentar. Isso 
porque, quando for atender ao 
pedido, a PBH irá pesquisar não 
só o item reclamado, mas todas 
as características do imóvel. Se, 
além do que o contribuinte re-

A convivência mais próxima entre as pessoas em decorrên-
cia do compartilhamento de espaços nos edifícios aumenta 
a possiblidade de conflitos. Isso é natural diante da enorme 
diversidade cultural, de valores e padrões entre as pessoas. 
O problema é que algumas pessoas, por se sentirem contra-
riadas, ao invés de buscar uma solução racional, optam por 
denunciar o vizinho ou o condomínio perante os mais diversos 
órgãos, buscando incomodar ou até se vingar de algo que o 
aborreceu.  Ocorre que, muitas vezes, essa denúncia além de 
prejudicar o denunciado se volta contra o denunciante, já que 
o agente público, ao comparecer no condomínio poderá fisca-
lizar outros pontos resultando numa notificação que exigirá a 
regularização ou multa, o que o atingirá também.

É preciso entender que uma 
denúncia por irregularidade de 
edificação é irreversível e pode 
gerar muitas complicações para 
os demais proprietários

clamou existir algo errado que 
não constava no cadastro, o ca-
dastrista tem obrigação de atu-
alizar esse acerto, o que pode 
fazer o imposto ficar maior que 
o originalmente lançado. 

O risco para os condomínios 
consiste no fato de que há pro-
prietário de apartamento, sala 
ou loja que compõe um condo-
mínio, que comete o erro de re-
clamar por mero capricho, pro-
vocando a ida do auditor fiscal 
no edifício. 

Quando for atender ao pedido, 
o auditor da PBH irá pesqui-
sar não só o item reclamado, 
mas todas as características 
do imóvel, sendo fator deter-
minante para a apuração da 
avaliação do valor venal o pa-
drão de acabamento que leva 
em conta a fachada e as carac-
terísticas externas do edifí-
cio. Se esse foi modernizado, 
tendo trocado o revestimento 

externo de tijolinho por már-
more/granito, substituído as 
grades externas por vidros la-
minados, dentre outros itens 
de luxo, o valor de cada apar-
tamento será majorado com a 
elevação do padrão de acaba-
mento. 

Dessa forma, o proprietário de 
um apartamento que reclama 
do IPTU poderá afetar todos os 
demais apartamentos,  confor-
me §7º, do art. 17, do Decreto nº 
15.828 de 29-12-2014. 

PENSE BEM - É preciso en-
tender que uma denúncia por 
irregularidade de edificação é 
irreversível e pode gerar mui-
tas complicações para os de-
mais proprietários, que não têm 
qualquer relação com a briga 
entre dois vizinhos.

Portanto, para não se arre-
pender, pense bem antes de 
denunciar, procure um espe-
cialista, pois o amadorismo 
custa caro. Dialogar, buscar 
uma composição e deixar 
de se importar com a vida 
alheia é mais inteligente, 
pois pode evitar desgastes e 
angústias.

*Vice-Presidente da Comissão Especial de Direito 
Imobiliário da OAB Federal - Presidente da Co-
missão de Direito Imobiliário da OAB/MG (2010 
a 2021) - Diretor Regional em MG da ABAMI 

Padrão de acabamento da fachada altera valor do IPTU


